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ESTADO DO PIAUÍ

CÂMARA MUN|GTPAL DE URUçuí
CNPJ : 00.286.71 3/0001 -63

PREGÃO ELÉTRÔNICO N' 90OO3/2025. SRP

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO í 31 9/2025

TERMO DE CONTRATO

coNTRATO N o 015/2026.

TERMO DE CONTRATO PARA QUE CELEBRAM ENTRE SIA
CÂMARA MUNIGIPAL DE URUçUí/PI E A EMPRESA
VINICIUS CHAVES DOS SANTOS, NA FORMA ABAIXO.

A CÂMARA MUNICIPAL DE URUçUí. Pl, inscnto no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas - CNPJ sob o no

00.286.71 3/0001.63, neste ato representado pelo(a) pelo Vereador Presidente, o Sr. JAIRO PEREIRA DA SILVA,
brasileiro, casado, servidor público, portador do CPF no 934.699.343-04, Íesidente e domiciliado no Loteamento
l\.4ussolini Carvalho, s/n, Rua Proletada 31 Bairro Bela Vista, CEP 64.860-000, Uruçuí-Pl, doravante denominado

"CONTRATANTE"; e, de outro lado a empresa VtNICIUS CHAVES DOS SANToS, estabelêcida ENDEREÇO:
TR SIA Trecho I Lote 230 Bloco A Sata 216 SN, Zona lndustíat BRASíL|A DF CEp.: 71.200-012 TELEFONE: (61)

99657-9530 Flü: ENDEREÇO ELETRÔNICO: vcs.vendas@hotmail.com, inscrita no CNpJ No 05.207.424/000,1.

45, neste ato representada peto(a) sr.(a): vlNlcíus cHAvES Dos sANTos, cpF No 892.705.766-04
TELEFONE: CELULAR: (61)99657-9530, doravante designada simplesmente "CONTRATADQ"; conforme atos
constitutívos da empresa ou procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que constâ no PROCESSO
ADMINISTRÂT|VO N0 13í9/2025, e em observância às disposiçóes da Lei n0 '14.133, de 1o de abril de 2021, e

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente dâ PREGÃO
ELETRÔNICO N" 90003/2025, mediante as cláusulas e condiçÕes a seguir enunciadas.

CLAUSULA l- D0 oBJETo (art. 92, le ll)

1.1 O presente contrato tem por objeto a REGISTRO DE PREçOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUIS|çÃO
DE EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA, PARA ATENDER AS
NECESSTDADES DA CÂMARA MUNtCtpAL DE URUçUi.pt.
1.2 ltens contratados:

cúusuLA ll- MoDELos DE EXECUçÂO E GESTÃO CONTRATUATS (art.92, lV, V[ e XVI[)- O regime de

execuçáo contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condiçôes de conclusão,
entÍêga, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Reíerência.

cúusuLA il - Do pRÂzo DE ExEcuçÃo E vtGÊNctA Do coNTRATo

t

ITEM DESCRTçÃO DOS |TENS QUANT. MARCIÚMODELO

'19 Microfone Lark l\rl2 Duo Combo
Duplo para 2 pessoas UND 1 1.290,00

1.290,00

TOTAL DO ITEM
RS

1.290,00

UNID. V. UNIT. V. IOTAL

HOLLYLAND COMBO
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3.1 A vigência do contratual sêrá até 3í dê dêzêmbro de 2026, mntados a partir da data de assinâtura de

termo de contrato, ou da ordem de serviço, ou outro de instrumento equivalente, na forma do art. 105 da Lei

14.133t2021.

3.2 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contralual.

3.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebraÉo de termo aditivo.

3.4 O contrato não poderá ser pÍonogado quando o contratado tiversido penalizado nas sanções de declaÍaÉo

de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de

aplicaçá0.

CLÁUSULA lV - SUBCONTRATAçÁO . Não será admitida a subcontrataçáo do objeto contratual

cúusuLA v - Do vALoR CoNTRATADO (aÍt. 92, V)

5.1 Atribui-se ao presente contrato o valor total R§ í.290,00(um mil, duzentos e noventa reais), asêrpago

de acordo com cada Ordem de Fomecimento/Serviço e com a realizaÉo dos serviços ou a entrega dos produtos.

5.2 No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução

contratual, indusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabâlhistâs, prêvidênciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de adminiskaçâo, frete, seguro e outros nêcessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.

cLÁusuLA vl- Do PAGAMENTO (arr.92, V e Vl)

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçôes a ele referentes encontram-se deÍinidos no

Termo de ReÍerência.

cúusulA vil - D0 REAJUSTE (art. 92, V)

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento êstimado.

7.2 Após o intenegno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicaçáo, pelo contratante, do índice IPCA - índice Nacional de Preços ao Consumidor

Amplo, exclusivamente paÍa âs obrigaçoes iniciadas e concluídas após a oconência da anuâlidade.

7,3 Nos reajustes subsequentês ao primeiro, o intenegno minimo de um ano será contado a partir dos efeitos

Íinanceiros do último reajuste.

7 .4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, 0 contratante pagará ao contratado

a importância cálculada pela última vâriaÉo conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja(m)

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5 Nas aferiçÕes Íinais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6 Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para Íeajustamênto vênha(m) a seÍ extinto(s) ou de qualquer forma não

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela

legislação então em vigor.

7.7 Na ausência de previsâo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerâo novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento ou por aditivo contratual.
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cúusulA vil - DAs oBRtGAçoEs D0 CoNTRATANTE (arr. 92, X, Xt e XIV)

8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigâções assumidas pelo Conhatado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

8.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.3 Acompânhar e fscalizar a execução do contrato e o cumprimênto das obrigaçoes pelo Conkatado;

8.4 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçóes estabelecidos no presente ContÍato;

8.5 Aplicar ao Contratado as sançÕes pÍevistas nâ lei e nêste Contrato;

8.6 Cientiíicar o órgão de representação judicial, quando for o caso, para adoção das medidas cabíveis

quândo do descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;

8.7 Explicitamente emitir decisâo sobre todas as solicita@s, inclusive sobre eventuais pedidos de

reestabelecimento do equilÍbrio econômim-financeiro, e rêclamações relâcionadas à execução do presente

Contrato, ressâlvâdos os rEuerimentos maniíestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execuçâo do a.iuste;

8.8 Notificar os emitentes das garantias quanto âo inÍcio dê processo administrativo para apuração de

descumpnmênto de cláusulas contratuais.

8.9 A Administração não responderá por quâisquer mmpromissos assumidos pelo Conhatado com terceiros,

ainda que vinculados à exeqrÇão do contrato, bem como por qualqueÍ dano causado a teÍceiros em deconência

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA tx - DAS oBR|GAçOES DO CoNTRATADo (arr. 92, XlV, X{l e XVll}

9.í O Contratado deve cumpriÍ todas as obrigaçóes constantes deste Contralo e em seus anexos, assumindo

como exclusivamente seus os Íiscos e as despesas decorrentes da boa e perÍeita execuçáo do objeto, observando,

ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:

9.2 Entregar o objeto nas quantidades, prazos e condições pactuadas, âcompanhado do mânual, ÍoldeB,

catálogo, e da relação da rede de assistência técnica aulonzada, quando for o caso;

9.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do obieto, de acordo mm o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei Federal no 8.078, de 1990);

9.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecedê a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida mmprovação, caso não tenha sido

fixado prazo diverso no Termo de Referência:

9.5 Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superioÍ e

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.6 Reparar, corngir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fxado

pelo fiscal do contralo, os bens nos quais se veriÍicarem vicios, deÍeitos ou inconeções resultantes da execuÉo

ou dos materiais empregados;

9.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como portodo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalizaçáo ou o

acompanhamento da execuçáo contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspôndente aos danos sofridos;

9.8 Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigaçÕes por ele assumidas,

todas as condições de habilitaÉo e qualificaçâo exigidas para contratação.
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'10.'1 Nos termos do art. 117 da Lei n0 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar e

Íiscalizar a entrega dos serviços/bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução e determinando o que íor necessáno à regularizaÉo de falhas ou deÍeitos obseÍvados.

10.2 A Íiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da ContÍatada, inclusive

perante terceiros, por qualquer inegularidade, ainda que resultante de imperfeiÇoes técnicas ou vícios redibitórios,

e, na oconência desta, nâo implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e pÍepostos, de

F

9.9 Quando não Íor possivel a veriÍica@o da regularidâde no Sistema de Cadastro de Fomecedores - SICAF,

o contratado deverá entregâÍ ao setor responsável pela tiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins

de pagâmento, os seguintes documentos: prova de regularidade relativa â Seguridade Social; certidão conjunta

relativa aos tnbutos federais e à Dívida Ativa da União; certidões que comprovem a regulandade perante a

Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; CeÍtidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.'10 ResponsabilizaÊse pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em lêgislaÉo específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao contratante e nâo poderá onerar o objeto do contrato;

9.11 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividadê que não esteja sendo execulada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurançâ de pessoas ou bens de terceiros;

9.12 Cumprir, durante lodo o peíodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos

previstas na legislaçáo (art. '116, da Lei Federal n0 14.133/202í);

9.13 Quando solicitado, comprovar a resêrva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo

Íiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, pârágrafo

único, da Lei Federal n0 14.'133/2021);

9.14 Guardar sigilo sobre todas as inÍormaÉes obtidas em deconência do cumprimonto do contrato;

9.15 Arcar com o ônus demnente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quanto aos custos vaÍiáveis decorrentes de Íatores Íuturos e incertos, devendo complementá-los, caso o

previsto inicialmente em sua proposla não seja satislatório pâra o atendimento do objeto da conlratação, exceto

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, inc. ll, alínea 'd', da Lei Federal n0 1 4.13312021,

9.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as noÍmas de

segurança do contratânte;

9.17 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequâdos, ao peíeito cumprimento

das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios demandados, cuja

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislaçáo de regência.

se for o caso;

9.18 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal no 13.709/2018, adotando

medidas eficazes para protoçao de dados pessoars a que tenha acesso por forca da execução deste contrato,

quando aplicável;

9.19 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colatêral ou

por afinidade, até o terceiro grau, de diÍigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do mntrato, nos lermos do

artigo 48, parágrafo único, da Lei FêdeÍal no 14.133/2021;

9.20 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicações do termo de reÍerência ou instrumento congênere.

cúusuLA x - Do coNrRoLE E FrscALrzAçÃo DA ExEcuçÃo
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conformidade com o arl. 120 da Lei no 14.133, de 2021.

10.3 O representante da Administra@o anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contralo ou de instrumento equivalente, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos íuncionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessáno à regulanzação das falhas ou deÍeitos observados

e encaminhando os apontamenlos à autoridade competente para as providências cabíveis.

10.4 CabeÉ ao Fiscaldo contrato, Senho(a)ANA LUCIA FERREIRÂ COELHO

10.4.1 Íiscalizar e atestar o recebimento provisório dos podutos ou seÍviços em facê das suas

características e especifcações, em estrita conformidade com este instrumento;

10.4.2 Íiscalizar e atestâÍ o recebimento provisório dos produtos ou serviços em face dos quantitativos

solicitados:

10.4.3 Íscâlizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou seMços nos prazos e condiçoes

estabelecidas neste instÍumento:

10.4.4 auxiliar o gestor no contrato, subsidiando as informaçoes pertinentes às suâs competências;

10.4.5 ânotar histórico de gerenciamento do contrato, contêndo todas as ocorÍências relacionadas à sua

execução;

10.4.6 emitir notifica@es sobre qualquer inEularidade encontrada na execução do contrato;

10.4.1 rejeitaÍ os produtos ou serviços entregues em desconíoÍmidade com êste instrumenlo;

10.4.8 comunicar íormalmente o gestor do conlrato a respeito de qualquer oconência relacionada ao

recebimento do objeto ou suâs atribuições

10.4.9 0 Ílscal de contrato informaÉ a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes, a situação que demandar decisão ou pÍovidência que ultrapasse sua mmpetência, entre elas:

'10.4.10 akaso injustificado na execuçâo do cronograma ou entrega;

10.4.11 ênlrega de serviços em desconformidade com as especificaçóes constantes no inslrumento

convocâlório ou quantitaüvo diveÍgente da medição, solicitaÉo ou contratação;

10.4.12 execuçáo do objeto em desconÍormidade com este instrumento;

10.4.13 descumprimento de dáusula mntratualou regra editalícia;

10.4.14 subcontrataçáo indevida, sem autorizaçáo prévia ou fora dos limites legais;

10.4.15 alteraçao nas condições da habilitação da licitante previstas no instrumento convocatório;

10.4.16 quaisquer inegularidades, ilegalidades, atrasos, desüos de finalidades e condutas ilícitas

detectadas e não citados antenormente.

10.5 Cabêrá âo Gêstor do Contrâto o SÍ. JAIRO PEREIRA DA SILVA

10.5.1 analisâr a documentaçáo que antecede a liquidação e ao pagâmento;

10.5.2 anâlisar os pedidos de reequilíbrio ecônômico-tinanceiro, decidindo manifestadamente a respeito

nos autos do procedimento;

10.5.3 criar rotinas de veriÍicação de valores, conforme a espêcíÍicidade de cada objeto, para

eventualmênte popor reequilibíos econômico-Íinanceiros quando o valor praticado estiver em

desconformidade com a prática de mercado;

10.5.4 analisar eventuais solicitaçoes de alterâçoes contratuais, decidindo manifestadamente a respeito

nos aulos do procedimento;

10.5.5 acompanhar o desenvolümento da execuçáo alravés dos relatos apresentados pelo fiscal do

conkalo, bem como os demais documentos perlincntes,

10.5.6 decidir, provisoriamente, pela suspensão da entrega de bens ou a realização dos seNiços,

manifestando a respeito nos autos do procedimento;
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10.5.7 solicitar e âmmpânhar procêssos adminislrativos sancionadores, na dosimelria descrita no

inslrumenlo convocatóÍio, nos câsos em quê o objeto estiver sendo executado em desconformidade com as

exigências;

10.5.8 realizar o recebimento deÍinitivo dos serviços.

10.5.9 O recebimento deÍinitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 5
(cinco) anos, admitida a previsâo de prazo de garantiâ superior, da responsabilidade objetiva pela solidez e

pela segurançâ dos materiais e dos serviços executados e pêla funcionalidade da construçáo, da reíorma, da

recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, êm caso de vício, deÍeito ou inconeção identificados, o

contratado ficará responsável pela rêparaÉo, pela coneçã0, pela reconstruÉo ou pela substituição

necessárias.

10.5.10 As Íalhas e vícios de execução não serão admitidos até a integral reparação e adequação, sem

ônus para a administração mantidas as condiçoes de qualidade, nos prazos anazoâdos pela AdministraÉo e

reduzidos a temo, mnfoÍme art. 199, caput da Lei Federal 14.133/2021, sem prejuizo das sançoes editalícias

e contratuâis.

10.5.1 1 O descumprimento dos prazos de conclusã0, podem caracterizar descumprimento parcial ou total

das obrigações gerando as sanções previstas neste contrato e no edital.

cLÁusuLA xt- DAS rNFRAçÕES E SANçÓES ADMTNTSTRATTVAS (arr.92, XrV)

a) der causa à inexecuçáo parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públios ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecuÉo total do contrato:

d) ensejaro retardamenlo da execução ou da entrega do objeto da contrataçao sem motivo justiílcâdo;

e) apresentar documentaSo Íalsa ou prestaÍ declaraÉo Íalsa durante a execução do contrato;

0 pralicar ato fraudulento na execução do contratoi

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no arl. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agoslo de 2013.

1 1.2 Seráo aplicadas ao contratâdo que incorrer nas inftações acima descritas as seguintes sân@es:

i. Advertência, quando o conlratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a

imposiç,ão de penâlidade mais grave (art. 156, §20, da Lei n0 14.133, de 202'1);

ii. lmpedimento de licitâÍ ê contratâÍ, quando praticâdas as mndutas descntas nas alínêas'b",'c" e "d" do

subitem acima deste Contrato, sempre que náo se juslificar a imposiçao de penalidade mais grave (art. 156, §

40, da Lei no 14.133, de 202'l);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e conlratar, quando praücadas as condutas descritas nas alíneas
'e', "f', 'g" e 'h' do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b",'c" e'd", que justifquem a

imposiÉo de penalidade mais grave (art. 156, §50, da Lei no 14.133, de 2021).

iv. Mullâ:

1. Moíatória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida, até

o limite de 30 (trinta) dias;

a) O akaso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinçáo do contrato poÍ

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137

t

11.1 Comete inÍraçao adminiskativa, nos termos da Lei no14.133,de2021,ocontratadoque:
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da Lei n. 14.133, de 202'1.

2. CompensatóÍia, para as infta@es dêscritas nas alíneas 
-e" 

a "h'do subitem 11.1, de 5% a 15% do

valor do Contrato.

3. Compensatória, para a inexecuçâo total do contrato prevista na alÍnea 'C do subitem 1 1.1, de 5% a

'15% do valor do Conkato.

4. PaÍa infração descrita na alínea 'b" do subitem 1 1.1, a multa será de 5% a 20% do valor do Contrato.

5. Para infrações descritas na alínea 'd' do subitem 1 1 .1 , a multa será de 5% a 150/o do valor do Contrato.

6. Para â iníÍaçáo descrita na alínea 'a' do subitem 11.1, a multa será de 1% a 150/o do valor do Contrato,

ressalvadas as seguintes inhaçoes:

11.3 A aplicaÉo das sanções preüstas nêste Contrato náo exdui, em hipotese alguma, a obrigação de

reparação intêgral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no 14.133, de 2021)

1 1.4 Todas as sanÉes previstas neste Contrato poderáo sêr aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

§70, da Lei no 14.133 , de 2021ll.

11.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interêssâdo no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaçáo (art. '157, da Lei n0 14.133, de 2021)

11.4.2 Se a multâ aplicada e as indenizaÉes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pêlo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diÍerença será descontada

da garantia prestada ou sêrá cobÍada judicialmente (aÍ1. 156, §80, da Lei no 14.133, de 2021).

11.4.3 PÍeviamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) diâs, a contar da dâta do recebimento da comunicação

enviada pela auloridade competente.

'1 1.5 A aplicação das sanções realizaÊse-á em probesso administrativo que asseguÍe o contraditório e a ampla

deÍesa ao Contrutado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133,

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contrâtar e de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar.

1í.6 Na aplicação das sanFes serâo considerados (aÍt. '156, 
§10, da Lei no14.133,de2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuanles;

d) os danos que dela provierem para o Conkâtânte;

e) a implantaÉo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normâs e orienta@es dos

órgãos de controle.

11 .7 0s atos previstos como inÍraçôes administrativas na Lei n0 14.133, de 2021 , ou em outras leis de licitações

e contratos da AdministraÉo Pública que também sejam tipiÍicados como atos lesivos na Lei n0 12.846, de 2013,

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na refeÍida Lei (art. í59).
1 1.8 A personalidade jurÍdica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previslos neste Contrato ou para provocar

conÍusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os eíeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos

aos seus administradoÍes e sôcios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do

mesmo ramo com relação de coligagâo ou controle, de Íato ou de dirêito, com o Contratado, observâdos, em todos

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análisejurídica prévia (art. 160, dâ Lêino 14.133,
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de 2021).

11.9 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaÉo da

sançã0, informar e manler atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para lins de publicidade

no Cadastro Nacional de Emprêsas lnidôneas e Suspensas (Ceis)e no Cadastro Nacionalde Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. '161 
, dâ Lei n0 14.133, de 2021).

11.10 As san@s de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitaçâo na Íorma do aí. 163 dâ Lei no 14J33121.

11.11 0s débitos do contratado para com a Administraçáo contíatante, resultantes de multa administrativa e/ou

indenizaçoes, nâo inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos

devidos pelo referido órgão deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da lnstruçao Normativa SEGES/ME n" 26, de

13 de abíl de 2022.

12.1 O contrato será extinto quando cumpÍidas as obrigaçôes de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes

do prazo êstipulâdo para tanto.

12.2 Se âs obrigaçÕes não Íorem cumpridas no prazo estipulado, a vigência flcará prorrogada até a conclusão

do objeto, caso em que deveÍá a Administraçao providenciâra readequação do cÍonograma Íixado para o contrato.

12.2.1 ouando a não conclusão do contrato referida no item anterior deconer de culpa do contÍatado:

a) ficará ele constituÍdo em mora, sendolhe aplicáveis as Íespectivas sanFes administrativas; e

b) poderá a Adminiskação optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratuâ|.

12.3 O contrato ser êxtinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antês do prazo nele fixâdo,

por algum dos motivos preüslos no artigo 137 da Lei no 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o

contrâditório e a ampla deÍeu.
12.3.1 Nesta hipotese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3.2 A atteração social ou a modiíicação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restnngir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.3 Se a operação implicar mudança da pessoâjuÍídica contratada, deverá serformalizado termo aditivo

para alteraÇáo subjetiva.

12.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

Íixado, por algum dos motivos pÍevislos no artigo 137 da Lei n0 14.133/21, bem mmo amigavelmente, assegurados

o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1 Nesta hipotese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.4.2 A alteração social ou a modiÍicaçao da Iinalidade ou dâ estrutura da empresa náo enseiará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluiÍ o contralo.

12.4.3 Se a operaçao implicar mudança da pessoa.iurídica contrâtada, deverá ser foímalizado termo aditivo

para alteraÉo subjetiva.

12.5 O termo de extinçáo, sempre quê possível, será precedido:

12.5.1 Balanço dos eventos contÍatuais já cumpridos ou parcialmente cumpÍidos;

12.5.2 Relaçâo dos pagamentos já eÍetuados e ainda devidos;

12.5.3 lndeniza@s e multas.

cLÁusuLA xil. DA EXTINçÃO CONTRATUAL (arr.92, XIX)
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12.6 A extinçáo do contÍato não coníigura óbice para o remnhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.o 14.133,

de 2021).

12.7 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,

comercial, econômica, financeka, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com âgente

público que tenha desempenhado função na licitaçáo ou atue na fiscalizâção ou na gestilo do contrato, ou que

deles seja côn]uge, companheiro ou parentê em linha reta, colateral ou por afinidâde, até o terceiÍo grau (art. 14,

inciso lV, da Lei n.o 14.13312021\.

CúUSULA Xlll. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁR|A (art. 92, Vlll).As despesas deconentes da presente licitação

correrão por conta dos recursos específicos consignados no orçamento da Cámara Municipal de UruçuÍ-Pl,

classiÍicada conforme abaixo espêcifi cado:

cLÁusuLA xrv - DA ALTERAçÃo coNTRATUAL

14.1 Eventuais alterações contratuais regeÊse-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n" 14.133, de

2021.

14.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiÉes contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3 As alterações contrafuais deverâo ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à

prévia aprovafo da consultoria juridica do contralante, salvo nos casos dejustificada necessidade de anlecipação

de seus efêitos, hipótese em que a formalizapo do aditivo deverá ocoÍÍer no prazo máximo de I (um) mês (arl.

132 da Lei no 14.133, de 2021).

14.4 Registros que não caracterizam altêração do contralo podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

CúUSULA Xl - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, lll) . Os casos omissos serão decididos pela Administraçáo

Contratante, aplicando-se o que dispôe a Lei n" 14.133/2021 e suas alterações, demais preceitos de direito público

e, supletivamente, os pnncipios da teoria geral dos contratos e as disposiçôes de direito privado, conÍorme art. 92,

inciso lll da supracitada lei.

CúUSULA XVI- DA DIVULGAçÃO - O ato que auloriza a contrâtação e/ou o Extíato do presente Contrato será

publicado em sítio oficial eletrônico conforme atl.72, no prazo previsto no do art. 94 da Lei n0 14.133/2021 e,

sendo o caso, será publicado ainda no Porlal Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP).

CúUSULA XVll - DO FORO (art. 92, §ío) . Fica eleito o Íoro da Comarca de Uruçuí-Pl, para dirimir as questões

denvadas deste Contrato.

E assim por haverem acordado, declaram ambas as partes aceitas todas as disposições estabelecidas nas

cláusulas do presente conlrato, bem como observar fielmente, Íirmando-o em vias de igual teor, para um só eÍeito.

0í.03í.000í .1003.0000 - Aquisição de êquipementos e materiais permanentes

4.4.90.52.00 - Equipamentos e materiais permanentes
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